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c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será feita 

a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de parcelas 
vincendas, somados ao valor do imposto remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito tributário. 

Art. 24 – O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 
ajuizada ou não sua cobrança, decorrente de recolhimento a menor do ICMS devido por substituição tributária 
– ICMS-ST –, no momento das entradas neste Estado, de medicamentos adquiridos de centro de distribuição 
exclusivo de mesma titularidade do estabelecimento industrial situado em outra unidade da Federação, em razão 
da utilização de base de cálculo em desacordo com a legislação tributária, cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, fica reduzido 
em 50% (cinquenta por cento) do ICMS-ST e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que o 
contribuinte efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS-ST, à vista ou mediante parcelamento em 
até sessenta meses. 

§ 1º – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será 

feita a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de 
parcelas vincendas, somados ao valor do ICMS-ST remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito 
tributário. 

Art. 25 – O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 
ajuizada ou não sua cobrança, decorrente de recolhimento a menor do ICMS devido por substituição tributária – 
ICMS-ST –, em razão da utilização de base de cálculo em desacordo com o estabelecido nos arts. 47-A ou 47-B 
do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 2002, cujos fatos 
geradores tenham ocorrido até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 
regulamento, fica reduzido em 50% (cinquenta por cento) do ICMS-ST e em 100% (cem por cento) das multas 
e dos juros, desde que o contribuinte efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS-ST, à vista ou 
mediante parcelamento em até sessenta meses. 

§ 1º – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será 

feita a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de 
parcelas vincendas, somados ao valor do ICMS-ST remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito 
tributário.

Art. 26 – O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada 
ou não sua cobrança, decorrente de aproveitamento indevido de créditos de ICMS de bens destinados ao ativo 
imobilizado, alheios à atividade do estabelecimento, ou provenientes de aquisições de materiais destinados ao 
uso ou consumo do estabelecimento, em desacordo com a legislação tributária, cujos documentos fiscais tenham 
sido emitidos até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, 
fica reduzido em 50% (cinquenta por cento) do ICMS e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde 
que o contribuinte efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS, à vista ou mediante parcelamento 
em até sessenta meses. 

§ 1º – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será feita 

a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de parcelas 
vincendas, somados ao valor do ICMS remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito tributário. 

Art. 27 – O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 
ajuizada ou não a sua cobrança, decorrente da não utilização do Preço Médio Ponderado a Consumidor Final 
– PMPF – como base de cálculo do ICMS-ST ou de sua utilização em desacordo com a legislação tributária, 
incidente nas operações com rações secas tipo pet, no período de 1º de julho de 2012 a 31 de dezembro de 2016, 
observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, fica reduzido em 50% (cinquenta por 
cento) do ICMS e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que o contribuinte efetue o pagamento 
integral da parcela restante do ICMS, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses. 

§ 1º – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será 

feita a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de 
parcelas vincendas, somados ao valor do ICMS-ST remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito 
tributário. 

Art. 28 – Relativamente ao crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em 
dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, decorrente da utilização indevida do diferimento nas aquisições 
de mercadorias a serem empregadas em processo de industrialização, bem como decorrente da revenda de 
produtos acabados que deveriam ter sido industrializados no Estado como condição para a fruição do tratamento 
tributário previsto em regime especial, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, 
ficam dispensadas as multas e os juros, desde que o contribuinte efetue o pagamento integral do ICMS, à vista 
ou mediante parcelamento em até sessenta meses. 

§ 1º – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;

II – fica condicionado:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
§ 2º – Na hipótese de descumprimento do parcelamento a que se refere o caput, será feita 

a recomposição das multas e dos juros eventualmente reduzidos, proporcionalmente ao número de parcelas 
vincendas, somados ao valor do ICMS remanescente, apurando-se novo saldo devedor do crédito tributário. 

Art. 29 – Fica remitido, observados a forma, o prazo e as condições previstos em 
regulamento, o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua 
cobrança, relativo ao ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual devido a este 
Estado nas operações interestaduais realizadas por estabelecimento industrial fabricante mineiro e destinadas 
ao Ministério da Defesa e a seus órgãos, nos termos do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, 
relativamente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016, no montante que exceder a aplicação da 
carga tributária equivalente a 4% (quatro por cento) sobre o valor da operação.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto se objeto de parcelamento em curso, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 4º;

b) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
c) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) ao recolhimento do ICMS, das multas e dos juros devidos a este Estado, no montante 

definido no caput, caso o recolhimento tenha sido efetuado a menor.
Art. 30 – Fica remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida 

ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relacionado com a utilização do preço final a consumidor sugerido pelo 
distribuidor exclusivo de marca no Brasil como base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária, por 
contribuinte aderente ou detentor de regime especial de atribuição de responsabilidade, na condição de sujeito 
passivo por substituição, pela retenção e recolhimento do ICMS devido por meio desse regime, relativamente 
às operações realizadas até 31 de dezembro de 2016 com veículos automotores novos importados do exterior, 
ainda que a importação tenha sido realizada por terceiros.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) a que a importação tenha sido realizada por estabelecimento domiciliado em território 

mineiro.
Art. 31 – Fica remitido o crédito tributário relativo ao imposto devido por substituição 

tributária correspondente à diferença entre a base de cálculo apurada por meio da aplicação da Margem de Valor 
Agregado – MVA – e o Preço Máximo de Venda ao Consumidor – PMC – devido a este Estado, nas operações 
interestaduais promovidas por estabelecimento remetente não fabricante, enquadrado como industrial detentor 
do registro da mercadoria junto ao órgão regulador de que trata o art. 12 da Lei Federal nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, relativamente ao período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014, constituído 
em razão da localização do estabelecimento remetente no território nacional, observados a forma, o prazo e as 
condições previstos em regulamento.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – aplica-se ao crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 

ajuizada ou não sua cobrança;
II – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
III – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais; 
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência.
Art. 32 – Fica remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em 

dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relacionado com os tratamentos tributários concedidos mediante 
autorização provisória ou regime especial com fundamento no inciso I do caput do art. 32-A da Lei nº 6.763, 
de 1975, ou no inciso X do caput do art. 75 do RICMS, relativamente aos fatos geradores ocorridos até 30 de 
abril de 2017.

Parágrafo único – A remissão de que trata o caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – alcança as custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, 

em se tratando de processo judicial;
III – fica condicionada:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 33 – O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 

ajuizada ou não sua cobrança, cujo fato gerador tenha ocorrido até 30 de dezembro de 2016, decorrente da não 
inclusão na base de cálculo dos valores relativos à subvenção da tarifa de energia elétrica recebidos do governo 
federal pela distribuidora de energia elétrica, decorrentes da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE –, 
exceto a subvenção a que se refere o item 165 da Parte 1 do Anexo I do RICMS, observados a forma, os prazos 
e as condições previstos em regulamento, poderá ser pago:

I – à vista, com redução de 95% (noventa e cinco por cento) das multas e dos juros; 
II – parceladamente, em até seis parcelas iguais e sucessivas, com redução de 90% 


